
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2982952 - SP (2025/0249321-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LAUDICIO APARECIDO ALVES DA CRUZ 
ADVOGADO : RENATO NERI SANTOS - SP339516
AGRAVADO : SAVEGNAGO-SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADOS : MARÍLIA VOLPE ZANINI MENDES BATISTA - SP167562

MARINA GOUVEIA DE AZEVEDO VIEL - SP329619
EDUARDO RODRIGUES PAVESE - SP493484

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  ÔNUS  PROBATÓRIO.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
2.  A  aplicação  da  Súmula  nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional  impede  o
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS.  ÔNUS  PROBATÓRIO.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
2.  A  aplicação  da  Súmula  nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional  impede  o
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por LAUDÍCIO APARECIDO ALVES DA CRUZ

contra decisão que inadmitiu recurso especial. 

O  apelo  extremo,  fundamentado  no  art.  105,  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo assim ementado:

"AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  REPARAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS  E
MATERIAIS. Furto de veículo em estacionamento de supermercado. Sentença
de  procedência  parcial  dos  pedidos.  Insurgência  de  ambas  as  partes.
Responsabilidade do estabelecimento comercial reconhecida. Inteligência do
art.  14  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor.  Configurada  a  falha  na
prestação de serviços do supermercado réu, que se beneficia com a utilização
do  estacionamento.  DANOS  MATERIAIS.  Ausência  de  comprovação  dos
gastos  referentes  a  transporte.  Mero  recibo  sem  especificação  do  trajeto
realizado. Sentença modificada neste ponto. DANOS MORAIS. Tendo havido o
necessário comando judicial para a reparação material, forçoso reconhecer
que a descrição dos fatos, da forma como apresentada, não seria capaz de
produzir efeito algum que pudesse ultrapassar os lindes da contrariedade ou
de  aborrecimento.  Danos  morais  indenizáveis  inexistentes  in  casu.  ÔNUS
SUCUMBENCIAIS. Sucumbência recíproca mantida. 
Recurso do autor não provido. Recurso do réu provido em parte para afastar
parte da condenação de danos materiais." (e-STJ fl. 291)

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fs. 309/312).
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No recurso especial (e-STJ fls.  315/343), a parte recorrente alega, além de

divergência  jurisprudencial,  violação  dos  seguintes  dispositivos  legais,  com  as

respectivas teses:

(i) art. 369 do Código de Processo Civil e art. 6º, VII e VIII, do Código de

Defesa do Consumidor: negar o ressarcimento das despesas de transporte, invalidando

os  documentos  apresentados  pelo  recorrente,  bem  como   exigir  detalhamento

probatório incompatível com a hipossuficiência, afronta a reparação integral, o acesso

à justiça e a facilitação da defesa do consumidor, inclusive a inversão do ônus da

prova, e

(ii)  art.  927  do  Código  Civil:  pois,  reconhecida  a  falha  na  prestação  do

serviço pelo furto no estacionamento, subsiste o dever de indenizar integralmente os

prejuízos materiais e os danos morais decorrentes.

Com  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  363/377),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No que concerne à alegada ofensa ao arts. 369 do CPC, 6º, VII e VIII, do

CDC e  927  do  Código  Civil,  o  Tribunal  de  origem,  com fundamento  no  conjunto

probatório  dos autos,  concluiu pela ausência de comprovação das despesas e  pela

inexistência  do  direito  de  reparação,  conforme  se  depreende  da  leitura  do  voto

condutor, transcrito a seguir, no que interessa:

"(...)
Quanto aos gastos com transporte, estes não estão comprovados

nos documentos juntados com a inicial. 
Apenas os recibos não se mostram suficientes, uma vez que não

consta o trajeto realizado, impossibilitando a parte ré de impugná-los. Assim,
deve a r. sentença ser reformada neste ponto, para afastar a condenação da
ré ao pagamento dos gastos com transporte. 

Por  outro  lado,  quanto  aos  danos  morais  requisitados,  tendo
havido o necessário comando judicial de ressarcimento do valor do veículo,
forçoso reconhecer que a descrição dos fatos, da forma como apresentada,
não seria capaz de produzir efeito algum que pudesse ultrapassar os lindes
da contrariedade ou de aborrecimento, incapaz de permitir o reconhecimento
de mal maior que pudesse macular o espírito humano, mesmo daquele mais
sensível." (e-STJ fl. 296)

Nesse  contexto,  o  acolhimento  da  pretensão  recursal  demandaria  o

revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento  inviável  ante  a

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
NUNCIAÇÃO  DE  OBRA  NOVA  CUMULADA  COM  DEMOLITÓRIA  E
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CONSTRUÇÃO DE USO PRIVATIVO
EM  ÁREA  COMUM  DE  CONDOMÍNIO.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA. PROVA DOS AUTOS. NÃO CONFIGURAÇÃO DE OBRA NOVA,
MAS  JÁ  ACABADA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  CONVERSÃO  DA  AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA  NOVA  EM
DEMOLITÓRIA.  VIABILIDADE.  LAUDO  PERICIAL.  CONSTATAÇÃO  DE
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COMPROMETIMENTO  DA  FUNÇÃO  DO  PVI.  VENTILAÇÃO  E  DISSIPAÇÃO
DOS  GASES  NOCIVOS.  PROVA  EMPRESTADA.  PRINCÍPIO  DO
CONVENCIMENTO MOTIVADO. AUTORIZAÇÃO DOS DEMAIS CONDÔMINOS.
INEXISTÊNCIA.  ARTIGO  1342  DO  CC.  VIOLAÇÃO.  LICENÇA  DA
PREFEITURA. NÃO CONVALIDAÇÃO. PEDIDO DEMOLITÓRIO CONCEDIDO E
MANTIDO. PRETENSÃO RECURSAL. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA
7 DO STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O exame da pretensão recursal de reforma do v. acórdão recorrido
exigiria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas
pelo acórdão, o que é vedado e m sede de recurso especial, nos termos
do enunciado da Súmula 7 do STJ. Dissídio prejudicado.
2. A matéria referente aos dispositivos de lei indicados como violados não foi
objeto  de  discussão  no  acórdão  recorrido,  não  se  configurando  o
prequestionamento,  o  que  impossibilita  a  sua  apreciação  na  via  especial
(Súmula 282 e 356/STJ).
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.925.028/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022 – grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NUNCIAÇÃO
DE  OBRA  NOVA.  AVARIAS  NO  IMÓVEL  LINDEIRO.  PREJUÍZO  DA
PRIVACIDADE.  INDENIZAÇÃO  MATERIAL  E  MORAL.  PROVAS.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Rever as conclusões do tribunal recorrido demandaria o reexame
de  matéria  fático-probatória,  o  que  é  inviável  em sede  de  recurso
especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg  no  AREsp  641.329/RS, Relator  Ministro  RICARDO VILLAS  BÔAS
CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  18/8/2015, DJe  de  25/8/2015  –
grifou-se)

Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso

especial  interposto pela alínea "a"  do permissivo constitucional  impede,  também, o

conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 20% (vinte por

cento) sobre o valor da condenação, não cabendo a majoração prevista no art. 85, § 11,

do Código de Processo Civil, por já estar no limite máximo estabelecido no § 2º do

referido dispositivo legal.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.982.952 / SP

Número Registro: 2025/0249321-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10432486720228260506 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LAUDICIO APARECIDO ALVES DA CRUZ 
ADVOGADO : RENATO NERI SANTOS - SP339516
AGRAVADO : SAVEGNAGO-SUPERMERCADOS LTDA 
ADVOGADOS : MARÍLIA VOLPE ZANINI MENDES BATISTA - SP167562

MARINA GOUVEIA DE AZEVEDO VIEL - SP329619
EDUARDO RODRIGUES PAVESE - SP493484

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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